
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.809.932 - RS (2019/0108751-5)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
RECORRENTE : SEBALD SCHUH 
ADVOGADO : MARCELO BENEDETTI DA MOTTA  - RS066607 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
 

  

DECISÃO

Vistos, etc.
Trata-se de recurso especial interposto por Sebald Schuh, com amparo na 

alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição, contra acórdão do TRF da 
4ª Região assim ementado (e-STJ, fl. 97):

TRIBUTÁRIO. RECONHECIMENTO DO PEDIDO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. ARTIGO 19, § 1º, I, DA LEI 10.522/02.
Tendo a Fazenda Nacional reconhecido o pedido no momento oportuno, 
com base em ato declaratório do Procurador-Geral da Fazenda Nacional, 
aplica-se o disposto no artigo 19, § 1º, I, da Lei nº 10.522/02.

Não houve oposição de embargos de declaração.
Alega a parte recorrente a existência de violação dos arts. 19, § 1º, da Lei 

n. 10.522/2002, com a redação dada pela Lei n. 11.033/2004, e 90 do CPC.
Nessa esteira, sustenta que o Superior Tribunal de Justiça afasta a 

aplicação do art. 19, § 1º, da Lei n. 10.522/2002, nas execuções fiscais, quando 
a parte apresenta defesa, que é relevante para a extinção da execução.

Foram apresentadas contrarrazões pela Fazenda às e-STJ, fls. 129-132.
Admitido o recurso especial na origem (e-STJ, fl. 135), subiram os autos a 

esta Corte de Justiça.
É o relatório.
No caso, o acórdão afastou a condenação da União em honorários, 

fixados na sentença, ao fundamento de que ela reconheceu o pedido no 
momento oportuno, com base em ato declaratório do PGFN, sendo descabida a 
sua condenação na verba honorária, em razão do art. 19, § 1º, da Lei n. 
10.522/2002 (e-STJ, fl. 96).

Contudo, pela compreensão atual (EREsp 1.215.003/RS), o art. 19 da Lei 
n. 10.522/2002 não se aplica ao procedimento regido pela Lei n. 6.830/1980, de 
modo que, mesmo havendo o reconhecimento pela Fazenda Nacional da 
procedência do pedido formulado nos embargos ou na exceção de 
pré-executividade, é possível a condenação em honorários sucumbenciais.

No aspecto:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. RECONHECIMENTO DO PEDIDO PELA 
FAZENDA. VERBA HONORÁRIA. CABIMENTO. ART. 19, § 1º, DA 
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LEI 10.522/02. NÃO INCIDÊNCIA EM PROCEDIMENTO REGIDO 
PELA LEI 6.830/80. APLICAÇÃO DA SÚMULA 153/STJ.
1. Embargos de divergência que tem por escopo dirimir dissenso interno 
acerca do cabimento da verba honorária nos casos em que a Fazenda Pública 
reconhece a pretensão da contribuinte no âmbito dos embargos à execução 
fiscal.
2. Dispõe o art. 19, § 1º, da Lei 10.522/02: "Nas matérias de que trata este 
artigo, o Procurador da Fazenda Nacional que atuar no feito deverá, 
expressamente, reconhecer a procedência do pedido, quando citado para 
apresentar resposta, hipótese em que não haverá condenação em honorários, 
ou manifestar o seu desinteresse em recorrer, quando intimado da decisão 
judicial".
3. Observa-se que o legislador, com a edição da aludida norma, teve por 
escopo reduzir a litigiosidade entre a Fazenda Nacional e os contribuintes, 
facilitando a extinção dos processos de conhecimento em que o ente público 
figure na condição de réu, dado que impede a sua condenação em honorários 
advocatícios nos casos em que não contestar o pedido autoral; o que não é o 
caso dos autos, haja vista que a iniciativa da demanda, na execução fiscal, é 
da PFN.
4. Tem-se, portanto, que o aludido artigo de lei constitui regra voltada a 
excepcionar a condenação de honorários em processos submetidos ao rito 
previsto no Código de Processo Civil, não podendo ser estendida aos 
procedimentos regidos pela Lei de Execução Fiscal, lei especial, que, por sua 
vez, já dispõe de comando normativo próprio para a dispensa de honorários à 
Fazenda Pública, estampado no art. 26: "Se, antes da decisão de primeira 
instância, a inscrição de Dívida Ativa for, a qualquer título, cancelada, a 
execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para das partes".
5. Identificado o diploma legal pertinente, deve-se prestigiar a jurisprudência 
deste Superior Tribunal de Justiça acerca de sua interpretação, a qual foi 
sedimentada pela Súmula 153: "A desistência da execução fiscal, após o 
oferecimento dos embargos, não exime o exequente dos encargos da 
sucumbência".
6. Prevalece, pois, o entendimento de que a Fazenda Pública deve arcar com 
a verba honorária, em face do princípio da causalidade, porquanto foi ela 
quem injustamente deu causa a oposição dos embargos pela contribuinte 
Precedentes nesse sentido: REsp 1.239.866/RS, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 15/4/2011; AgRg no REsp 
1.004.835/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
25/6/2009; REsp 1.019.316/RS, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, 
DJe 30/3/2009.
7. Embargos de divergência não providos.
(EREsp 1.215.003/RS, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 28/3/2012, DJe 16/4/2012)

Nessa linha, os seguintes precedentes:

TRIBUTÁRIO. PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS. EXECUÇÃO PELA FAZENDA NACIONAL. 
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RECONHECIMENTO DA PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 
HONORÁRIOS. CONDENAÇÃO.
1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento dos EREsp 1.215.003/RS, 
firmou a compreensão de que o § 1º do art. 19 da Lei n. 10.522/2002 não se 
aplica ao procedimento regido pela Lei n. 6.830/1980, vale dizer, mesmo 
havendo o reconhecimento pela Fazenda Nacional da procedência do pedido 
formulado nos embargos, é possível a condenação em honorários 
advocatícios.
2. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 1.491.907/RS, de minha relatoria, SEGUNDA TURMA, julgado em 
5/4/2018, DJe 11/4/2018)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
DESISTÊNCIA DA EXECUÇÃO FISCAL APÓS O OFERECIMENTO 
DOS EMBARGOS. POSSIBILIDADE DE CONDENAÇÃO DO FISCO 
EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DA 
CAUSALIDADE. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO 
SISTEMÁTICA DO ART. 19, § 1o. LEI 10.522/02 EM FACE DO ART. 
20 DO CPC. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A 1a. Seção desta Corte pacificou o entendimento de que o art. 19, § 1º. 
da Lei 10.522/02 deve ser interpretado sistematicamente em face do art. 20 
do CPC, que dispõe a respeito da fixação dos honorários advocatícios 
devidos pelo vencido, especificamente quando a desistência da execução 
fiscal ocorre após o oferecimento dos Embargos, tendo em vista o princípio 
da causalidade, situação em que, portanto, será possível a condenação do 
Fisco ao pagamento da verba honorária (EREsp. 1.215.003/RS, Rel. Min. 
BENEDITO GONÇALVES, DJe 16.4.2012).
2. Agravo Regimental da Fazenda Nacional desprovido.
(AgRg no REsp 1.222.874/RS, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/8/2016, DJe 31/8/2016)

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. ART. 19, § 1º, DA LEI 
10.522/2002. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. VERBA 
HONORÁRIA. CABIMENTO.
1. Hipótese em que a decisão agravada aplicou o entendimento consolidado 
pela Seção de Direito Público do STJ, no julgamento dos EREsp 
1.215.003/RS, de que a norma do art. 19, § 1º, da Lei 10.522/2002 somente 
exime a Fazenda Nacional do pagamento de honorários advocatícios quando 
ela anui ao pedido deduzido em ação contra ela proposta, motivo pelo qual 
não incide nos feitos processados na forma da Lei 6.830/1980.
2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.499.574/PR, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 5/3/2015, DJe 31/3/2015)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. RECONHECIMENTO DA 
PROCEDÊNCIA DO PEDIDO PELA FAZENDA. VERBA 
HONORÁRIA. CABIMENTO. ART. 19, § 1º, DA LEI 10.522/02. NÃO 
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INCIDÊNCIA EM PROCEDIMENTO REGIDO PELA LEI 6.830/80. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 153/STJ. ENTENDIMENTO 
CONSOLIDADO PELA 1ª SEÇÃO NO JULGAMENTO DO EREsp 
1.215.003/RS.
1. A 1ª Seção desta Corte, no julgamento do EREsp 1.215.003/RS, firmou o 
entendimento no sentido de que a regra do art. 19, § 1º, da Lei 10.522/02, 
por constituir regra voltada a excepcionar a condenação de honorários em 
processos submetidos ao rito previsto no CPC, é inaplicável aos 
procedimentos regidos pela Lei 6.830/80, razão pela qual é devida a 
condenação da Fazenda Pública ao pagamento da verba honorária quando 
haja reconhecimento da procedência do pedido formulado em sede de 
embargos à execução fiscal.
2. Os honorários advocatícios devem ser fixados pelas instâncias ordinárias 
pelo critério da equidade (art. 20, § 4º, do CPC), porquanto tal mister 
pressupõe a análise das circunstâncias fáticas previstas nas alíneas do § 3º do 
art. 20 do CPC (o grau de zelo do profissional, o lugar da prestação do 
serviço, a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo 
advogado e o tempo exigido para o seu serviço).
3. Agravo regimental parcialmente provido.
(AgRg no REsp 1.358.162/RS, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 5/9/2013, DJe 13/9/2013)

Logo, o aresto impugnado está em dissonância do atual entendimento do 
STJ.

Ante o exposto, com fulcro no art. 932, V, do CPC/2015, c/c o art. 255, § 
4º, III, do RISTJ, dou provimento ao recurso especial para restaurar a 
condenação de honorários fixados na sentença (e-STJ, fls. 54-55).

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 14 de junho de 2019.

Ministro Og Fernandes 
Relator
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